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ATUALIDADES 

I. Introdução 

O tema da vinculação da sociedade 
envolve, essencialmente, a análise do 
modo pelo qual a sociedade se vincula ou 
se obriga negocialmente perante terceiros; 
consiste em definir por atos negociais de 
quem fica a sociedade obrigada perante 
terceiros e que requisitos devem esses atos 
satisfazer, para que sejam então imputados 
à sociedade.' Conquanto aparentemente 
simples, o tema apresenta sutilezas, gera-
doras de problemas teóricos e práticos de-
licados. Além disso, a sua atualidade é in-
contestável, na medida em que o vigente 
Código Civil inaugurou, em seu art. 1.015, 

1. Cf.: Luis Brito Correi, "Vinculação da 
sociedade", ir Novos Perspectivas a0 Direito Co-
mercial. p. 334 e Rui Rangel, .4 Pinéu/ação dos 
Sociedades Anónimas, p. C Estamos a catar apenso 
da vincularão negociai, pois a sociedade pode for 
vinculada noutros lermos, notadamentc no tocante 
à responsaNlidade civil (cf.: José de Oliveira As-
censão, Direi. Comercial, vol. IV, n. 91, p. 3121 0 
art. 1.015 do CC não se aplica para fins de imputa-
ção de responsabilidade civil (o: !Carmen Sehmidt, 
&Pinchem, Kommentor nm Flendelsgesembueli, 
2. 	2. 	§ 126. n. 3, p. 4443 apenas negosisl 
lohrigational). 

regime bastante diverso daquele outrora 
vigente entre nós e, o queé mais lamentá-
vel, positivou autêntico retrocesso em 
comparação aquilo que, de ha muito, pre-
valece noutros sistemas juridicos 

Diz-se que, numa primeira aborda-
gem, o problema parece ser simples, pois. 
à pergunta sobre por atos de quem fica a 
sociedade obrigada, a resposta intuitiva 
parece ser a de que ela se vincula por atos 
de sem administradores (CC, ara. 47). Su-
cede, porém, que uma resposta assim apre-
sentada seria excessivamente ampla e im-
precisa, pois, à toda evidência, não é qual-
quer órgão, mesmo de administração, que 
pode, de conformidade com a lei, vincular 
a sociedade perante terceiros só os chama-
dos órgãos representativos, isto é, órgãos 
com poderes de representação- com pode-
res para manifestar perante terceiros uma 
vontade juridicamente imputável à pessoa 
coletiva - é que podem vincular externa-
mente a sociedade! 

2.O registro feho no parágrafo é, cern diver 
sas palavras, de Luis Brito Correia ("Vinculação da 
sociedade', os., p. 339). Nessa linha, v ex., o ao. 
138 e seu § Is da LSA dispõem: "Art. 138. A aduri.  

, orrios represdiffiglivos 

tf funcionamento eficiente n concate-
',liado de qualquer ente coletivo tem, como 
.ftfessuposto indeclinável, a distribuição, 
jImpeel liça e ordenada, de diferentes fura-

- . ções. laceres, responsabilidades, direitos e 
pxlcia, dentre várias células ou núcleos, 
dffindos, assim, de atribuições próprias e 
aaecssáriar, tanto para a formação da von-
tade coletiva, como para a sua ulterior ex-

. bartormatção e execução, bem como para a 
fincai i nção de seu cumprimento. 

Estas células ou centros de atribui-
11(5t4 de poderes integrantes da sociedade 
alio designados pela doutrina e, em alguns 

1 fatos, pelo próprio legislador, 6,005 se-

810(5. Orgão é, portanto, o centro de impo-
., nação de poderes e deveres funcionais 

exercidos, por um ou mais indivíduos que 
nele estejam investidos, para formar e ma-
nlfeslar a vontade juridicamente imputável 
§ pessoa jurídica; ou, ainda, "órgão é o in-
divido° (ou grupo de individuos), enquan-
to age para o desenvolvimento de um inte-
resse coletivo, ou seja, enquanto cumpre 
sana função de grupo-. Em última análise, 
a noção de órgão é uma decorrência lógica 
du esmocho de interesse coletivo, que ex-
plica a formação e a organização de qual-
quer grupo social, do mais simples ao mais 
complexo. 

O órgão pode ser integrado por uma 
mi mais pessoas, fisicas ou jurídicas, mas 
ele não é a pessoa investida no cargo°  e 

ni.fração da companhia competirá, conforme dis-
puser o estatuto, ao Conselho de Adminicração e 
tf diretoria, ou somente á diretoria.* Is. O Conselho 
de Administração é órgão de deliberação colegiada, 
sendo e represem,da de companhia priverim dos 
dirmores-  (grdoz-s43 

3. Erasmo Valladào Azevedo e Novaes Fran-
ça. Invalidade dar Deliberações de Assembléia de 

n. 7, R  29, com fundamento em ensinamento 
de Camelia, 

4. Cf.: Karsten Schruidt. Gesellsehafisreek. 
R, 111, p. 415. A pessoa investida da ater 

Mcão de execres os respectivos poderes é apenas o 
ulular ou membro do órgão (Orgennsiemliedl ver-
dadeiro suporte do Órgão Onmerdger.Orgenderger,  

sim, concretamente, é o próprio cargo ou 
crome de imputação de poderes funcio-
nais. Note-se, todavia, que a vontade dos 
membros dos órgãos é juridicamente im-
putada à sociedade, mas a lei não deixa de 
reconhecer que tal vontade é simultanea-
mente imputada aos próprios membros dos 
órgãos, de tal modo a se poder responsabi-
lizar estes pelos seus atos (CC, art. 1.016; 
e LSA, art. 158)! 

O órgão é elemento integrante e ne-
cessário do ente coletivo; por isso, entre 
órgão e ente coletivo não se estabelecem 
relações jurídicas.' Além disso, enquanto 
parte integrante, inseparável e necessária 
que é do ente coletivo, o órgão 510 tem 
personalidade jotidica própria nem capaci-
dade para a prática de atos juridicos; quem 
as tem, eventualmente (e não necessaria-
mente), será sempre o próprio ente coleti-
vo. A repartição de competências entre ór-
gãos tem caráter meramente instrumental, 
sem modificar a sua titularidade. 

ou Orgonverwalter), punho sem com isso cora ele 
se confundir. Nos órgãos compostos por matar de 
um membro Orgdos plurais), a conde do Urgio e 

csultante da conjugação da vontade de som vi-
rias membros. atendido o especifico proced Ciento 
juridico de form.... da ronde 9.0149 
O seu titubr não se confunde com o órgão en st 
nem as modificações dosem membros, as rnistapOes 
do substrato pessoal, modificam a configuras. do 
Urano em si. 

5. Cf.: Luis Brigo Correia, "Vinculação dr 
ciedade". cit. p. 349. 

6. Luiz. castão Paes de Barros Leães explica 
que, relação orgiinica não é urna relaçãointersub-
jetiva, quer direr. não dá lug. aquele desdobram., 
to mire atividade jurídica imputada ao agente, e os 
efeitos da mesma, imputadas ao interessado-  Coa 
remuneração dos membros dos conselhos de admi-
nistração...ir Escudos e Pereceres sobre Sociedades 
Anónimas, p. 1821. 

7. A noção de órgão não e incompativel com 
comunhão, ainda quando esta seja entre nós das 

personalizada. A masxa subjetiva de credores, unto 
na (semi, como na recuperação judicial, cominai 
comunhão de credores e, apesar de não ter persona-
lidade juriclica, possui órgãos (cf.: Erasmo Validar 
Azevedo e Novaes França, Cornenciriosd 	de/te- 
r:ipeca.. de Empresas e Falgeria- obra coletiva, 
coords. Francisco Senso de Souza Jr. e AntánioSér-
gio A. de Moraes Pilou*, ed, n. 106, p. Isn 
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Sob o prisma da competência, os ór-
gãos podem ser divididos em órgãos erre, 

nos (ou representativos), predispostos a 
exteriorizar a vontade coletiva a terceiros e 
a praticar os atos jurídicos e materiais que 
afetam as relações da sociedade perante 
terceiros, e órgãos internos, que agem no 
âmbito das relações emir a pessoa coletiva 
e os seta membros e/ou órgãos, sem entrar 
em contato com terceiros, estranhos à so-
ciedade.. Qualquer pessoa jurídica deve 
ter, ao menos, um órgão extenso ou repre-
sentativo. 

Em cada um dos tipos societários, por 
isso, a lei estabeleceu a qual órgão cabe o 
poder de representação (CC, arts. 989, 991, 
parágrafo (Mico, 1.022, 1.042, 1.1)47, 
1.060; e 1.091; e LSA, art. 138, § 

"Não basta, porem", segundo regis-
trou Luis Brito Correia, "que a lei diga que 
certo tipo de sociedade e representada - ou 
pode ser representada - por certo órgão. É 
necessário que a estatuição legal seja com-
pletada pelo contrato de sociedade, no sen-
tido de urna das alternativas possíveis; e, 
sobretudo, é necessário que sejam designa-
das, por um dos modos previstos na lei ou 
no contrato, as pessoas concretas que irão 

B. Os órgãos internos podem ser classificados 
em Mgdos consularas tear apenas emitem parece-
res ou recomendaçães), sirga deldwialivos (que 
aprovam diretivas obrigatórias para outros órgãos), 
árgbas executivos (que praticam operaçèes mate-
riais ou jurídicas dc execução de deliberações de 
Órgãos deliberativos) e órgãos !baseados-e, tear 
vigiam ou li.alixam a atividade dos outros Órgão, 
de seus membros ou dos sócios, verificando a legali-
dade, enalutariedade e mesmo a convenièneia nela, 
denunciando irregularidades). Trata-se, porém. de 
simples classificação, que muito dificilmente tem 
exata simetria na Ni societária, é comum o órgão 
cumular mais de uma das funçOes apontadas, com, 
por exemplo. a assembléia geral, que é um órgão 

sencialmente deliberativo, nus lambem i 
adi der de fiscalizar a legalidade dos atos dos admi-

msoadores (cf. Modesto Carvalhos, Comentários 
à Lei de Sociedades Andnimass as ed., p. 609), o que 
normalmente h4 porém, é a preponderância de uma 
função sobre outra, ajustificar o destaque da fimção 
de maior expressão. 

exercer a função de representação orgânica 
da sociedade.. 

"O problema que verdadeiramente in-
teressa abordar", prossegue ainda Luis 
Brito Correia, "é este: será que a sociedade 
fica negocialmente vinculada por quais-
quer atos praticados pelas pessoas (bicas 
designadas como titulares ou membros dos 
seus órgãos representativos? Ou só fica 
vinculada por atos com certos requisitos - 
e quais?".  A estas questões, o art. 1.015, 
do Código Civil - que se situa dentro do 
capitulo reservado is sociedades simples, 
mas que, por via remissiva, se aplica às de-
mais sociedades personificadas - preten-
deu dar solução e, ao fazê-lo, criou regime 
jurídico anacrônico, como se verá da sua 
análise nas linhas seguintes. 

3. Análise do art. 1.015 do CC 

O art. 1.015 do Código Civil possui 
vários comandos.. Na cabeça, trata dos 
poderes dos administradores para a prática 
dos atos de gestão e, ainda, outros atos que, 
por serem extraordinários, dependem de 
autorização das sócios. No parágrafo (mi-
co, refere conjuntamente (e, portanto, com 
pouco apuro técnico) aos atos praticados 
em desacordo com as restrições conven-
cionais aos poderes dos administradores 
(atos com excesso de poder em sentido es- 

9. Luis Brite Correia. -Vineulação da socie- 

10. Inis Brito (.unto-a, -Vineulação da socie-
dade". cito 0-141. 

11. Eis a sua redação: "Aro 1.015. Na silêncio 
do contrato, os administradores podem praticar to-
dos os aros periinen. gestão da sociedade; não 

caindo objeto soc a oneração ou a venda de 
bens imóveis depende do que a maioria dos sócios 
decidir. Parágrafo nnieo. O excesso pra parte das 
adminisliaderres somente pode ser oposto a terceiro 
se ocorrer pelo menos uma das seguintes hipóteses: 
I- se a limitação de poderes estiver inscrita ou aves 
boda no registro próprio da sociedade; 11 - provan-
do-se que era conhecida do terceiro, I II - tratando-
se de operação evidentemente estranha aos negócios 
da sociedade-, 

e os atos praticados fora do objeto 
mtel (atos ultra vires societatis'). A coi-
bi.., ai incorrida pelo legislador e bastar-
a-freqüente na prática, de tratar conjunta-
(Bate destas distintas categorias, tem cor-

-, glauldo largamente pam a difusão de equí-
vocos intcrpretativos. E que os atos de &- 
alo da sociedade, agindo dentro dos limi-

- lex do objeto social mas em infração a res-
trição, legal ou convencional de poderes, 
tão atos praticados com excesso de pode-
res; já os atos praticados em nome da so-
aedade mas fora do âmbito de seu objeto 
achai são atos praticados além das forças 
da sociedade, isto é, atos para os quais, de 
acordo com a doutrina tradicional, ela não 
teria capacidade.. Na primeira situação, a 
falta é de poder do órgão (administrador); 
na segunda, de capacidade da própria so- 

12. P. ex., a assinatura de cheque por um só 
administrador, quando o contraio social exige as as-
sinaturas de dois administrador. 

13. Um exemplo estridente: a negociação de 
bebidas, quando o objeto social consiste ria venda 
de Iceid.. 

14. CE 1. Lamartine forras de Oliveira, A 
Poleia CrPe da Pessoa Joridiea, n. 1.42, p. 102 

(com o registro de q. 90 princípio ultra vbes deve 
rer entendido como inunde capacidade de 

mito das pessoas juridicas-). Esta é e opinião tradi-
°sinal, afivelada ainda ao principio da especialidade 

e que tem sofrido contestaçõesna linha de  que, se 

o problema se colocasse em termos de capacidade, 
o ate exorbitante seria necessariamente inválido 
por incapacidade do agente, e não apenas ineficaz 
perante a sociedade. Ainda quando se lenha como 
admissivel a possibilidade deo legislador relativixar 
o .ncionamento de um atoem atenção à posição de 
terceiros (tal como o fax, por exemplo. em relação 

nulidade do ato de constituição da sociedade, ao 
afamar o efeito retroativo do ato de sua pronúncia 
c, por afira, impar a dissolução da sociedade, nos 
temos dos artes 1.034, 1, do Código Civil e 2..11, 
a. da LSA), a opinião minoritinia nesta materia 
coerente. Alguns autores afirmam. por isso, que o 
escopo-fim da sociedade, e não o seu objeto, consti-
tuiria limitação á capacidade de gom da sociedade 
Inlexandre Soveral Martins, *Capacidade e rep.- 
:imitação das sociedades comerciais", in Problemas 

ás Pirado das Sociedades- abra coletiva, pp. 472-
473), donde a conseqüência de que, se atendidos os 
limites da finalidade lucrativis a sociedade desfru-
aria de capacidade para a prática de tudo e mais 

alguma coisa. 

ciedade.. Por isso, e ainda quando o legis-
lador lhes tenha reservado soluções jurídi-
cas unitárias, não conviria mistura-los. 

Dito isso, vejamos o alcance das re-
gras do mi 1.015 do Código Civil. 

3.1 Atos de gestão 
(ou de execução do objeto social) 

"No silêncio do contrato", preceitua o 
par do art. 1,015 do CC, "os administra-
dores podem praticar todos os ares perti-
nentes à gestão da sociedade; não consti-
tuindo objeto social, a oneração ou a venda 
de bens imóveis depende do que a maioria 
dos sócios decidir". Significa dizer que, 
salvo restrições previstas no pacto social 
(contrato ou estatuto social), os adminis-
tradores estão legitimados a praticar todos 
os atos necessários á execução do objeto 
social (atividade económica a cuja explo-
ração se dedique a sociedade, segundo o 
disposto no art. 981 do Código Civil). Des-
tarte, o objeto social. simultaneamente, li-
mita a liberdade de gestão dos administra-
dores e preordena a sua atuação.. 

lã Vicente lido, com habitual precisão, des-
Neon -Capacidade e poderes são conceitos disiin-
os. Pela palavra poderes, ora se designa o contendo 

ativo d. direitos (...). ora se indica a habilitação de 
alguém para agir em nome e conta de outrem, o, 
simplesmente, por 01PIC111, ao passo que a capacida 
de sigmfiea a aptidão genérica (situação passiva) da 
pessoa para praticar os atos da vida poidica (inclu-
sive, já se vé. os. °Marga de poderes a leicetrosr 
lato Jaridieo, ...afixação de Ovai° Rocha Barros 
Sandoval, Ir ed, n. 34, p. 96). Ainda sobre o pomo, 
vejam-se. liçãss de Tércio Sampaio Ferraz Jr. Po-

bre a distinção corte capacidade e competencía para 

o exerciaio de poderes (Inundução ao Estudodo Lã-
... Técnica, Pec.., Dominara,. ['ed., 
42.5.4, pp. 150-132). 

16. Tem razão Modesto Carmilhosa ao saber, 
tu que -o objeto social é, portanto, limite especifi-
co da relativa discricionarierlade que desfrutam os 
administradores na condução dos negócios sociais^ 
("Responsabilidade civil de administradores e de 
acionistas controladores perante a Lei das S/A-, gr 
699/37). No entanto, limitar e preonienar a atuação 
do administrador não é o mesmo que Embai-  exter-
namente o poder de representação a ler pode azó 
prever que o poder de representação seja ilimitado 
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O objeto social designa uma atividade 
cesta consiste sempre na prática coordena-
da de atos (englobando atos o negócios ju-
rídicos. e simples atos materiais) imputá-
veis a uma mesma pessoa e organizados 
an vista de um objetivo comum.. Trata-
se. porém de elemento aberto. dependente 
dc concreção à luz do caso especifico, sem 
que seja possível pretender abstratamente 
circunscrever, por antecipação, quais atos 
o enquadram ou não no âmbito do objeto 
social. isto é, quais atos se consideram ou 
não atos regulares de gestão.. Não há um 
critdrio apto a existirá, a priori, um juizo 
de inerência ou não inerência de um deter-
minado alo ao objeto social enunciado no 
peto social•  e, justamente daí, resultam 
as dificuldades adiante tratadas sobre os 
aos ultra vires Sacietalis. 

Na mesma disposição, o legislador 
pátrio houve por bem apontar, no rapAlt do 
XL 1.015 do CC, atos e operações extraor-
dinários (de venda ou oneração de imó-
veis), para os quais exigiu a aprovação dos 
ridos ou do órgão deliberativo que os 
nmgregue, salvo se tais atos integrarem o 
próprio objeto social, hipótese em que, 
pesa a sua prática, os administradores pres- 

rlimiuvN 	mas, ainda assim, o pac- 
social o em especial, o objeto social constituem 

uslicionantes da atuação dia administrador. 
IT Sobre atividade e a sua cianose° em re-

belo ao tratamento jurídico do ato, vide as lições 
exame precisas de: Tullio Ascarelli, 90 empresa-
to". RDA/ 109:183-189; Giuseppe 

is Eneidapedlodel Diriam, vol. 114 pp. 981-907; 
F.o Konder Compara. O Poder de Controle usa 

Sociedade Anãosoa, 3' ed., n. 28, p. 93; e Erasmo 
VOadão Azevedo e Nova. Fran.. 'Empes; em-
assado e estabelecimento: a nova disciplina das 
aordad.9,RZASP 71/19. 

I8- Se o objeto social consiste na venda de te-
ed., a aquisição de automóveis de passeio pela so-
ciedade. aparentem c, não guardam relação com 
de. Mas pode se justi

ent
ficar, a titulo de um beneficio 

rua concedido aos administrador.. 
19 Cr: Giuseppe Farei, Mataste Diristo 

Osarrerriale, 8. ed., n. 182, p 329 Francesco Gal-
ga., II Neg.°. Giuridico, 2' ed.. n. 103, p. 462, e 
loSorierá per Azioni, 2' ed., Il. 9p. 289; e Amoldo 
Wd.Coorertierrios ao Nova Código Civil, sol. 
a 551. p. 183.  

cindem de autorização adicionai dos 
cios. 

O legislador se referiu apenas a -ene-
ração ou venda de bens imóveis" e, à evi- 
dência, poderia ter se reportado a outros 
atos:•  trata-se de opção de política legisla-
tiva na definição dc lárota0es legais. 

Nada impede, contudo, que, no pacto so-
cial (contrato ou estatuto social), outras 
restrições convencionais à prática de de-
terminados atos sejam previstas, se assim o 
desejarem os sócios e desde que tais restri-
ções e condicionamentos sejam compatí-
veis com a estrutura societária.  (com o 
que se pretende aqui assinalar não ser pos-
sível, através da inserção de restrições e 
condicionamentos convencionais, chegar 
ao ponto extremo de, em termos práticos, 

20. Alfredo de Anis Gonçalves entende que 
teria sido salutar a imposição da resto-Rio à aliena-
ção ou otterapio de quasquer tens ao ativo perma-
nente (Lica. de Dize. Societário 2. ed.. n. 111, 
p. 253). Retoma-se, assim, a critica, inicialmente 
suscitada por Orlando Gomes 44 Crise do Distilo, 
ns. 71.77. pp. 146-164, e ns. 78-79. pp. 165470) e, 
depois, desenvolvida por Fábio Kande° Comparam 
("Função social da propriedade dos bens dc produ-
ção". is Din. Empresarial: Estados e Pareceres, 
1' ed, 	 O Poderde Cronrrok.... cit., ns. 
29-30. pp. 9.498)de que. ainda apegado it uma visão 
pré-capitalista que remata ao feudalismo (quando 
a propriedade da rena conferia ao seu litular poder 
notifico), o kgislador continua a se preocupar mar-
cadamenie com os bens imóveis, embora, com a ins-
tauração do método capitalista de produção fundado 
no sistema de crédito, a importância relativa daque-
les bens diminuiu, e as grandes lontras passaram a 
ser represemadas por aplicações e valores mobila-
rios. dos moas derivam aos seus rio:dares podei, 
econômico e polifico, Ovou mais idenies do que 
atrelando aos propneten.. terras no leudalismo. 

21. Cf, Giuseppe Fon, 90elk rocio". is 
Cornmentarao der Caches (Wire -a non di Antonio 
Scratoja e Giusepo e Bronca. p. 307. Doia o rasou 
"La generalna della rappr.entanza non pie essere 
unollaile non si pub concepire una penore doe sia 
prep.a alresercizio dell'impusa e coe nroa possa 
compare leni quegli até che sono massa° a tal 
fine 6..). rissare e priori quando cie avvenga, 
impossibile, ma buon senso pratico elimina ogni 
questione a quest.° figeardo, dans doe ir pio. non 
si aniva stress.do di ato-aloire ad una persona una 
funzione, negandogli i arem nen..ad per adem- 

ar e, por efeito, usurpar competências 
votivos e indelegáveis fixadas direta-
me na lei societária para o órgão de ad-

Inixtração.). Ou seja, "a sociedade é 
abrigada a nomear os seus administradores 
ithiS um mínimo de poderes dos quais estes 
não podem ser privados".' 

Mas, se o pacto social silenciar, os ad-
ministradores estarão, por principio, auto-
r irados a praticar todos os atos, principais 
nu instrumentais, necessários à execução 
do objeto social, mesmo aqueles atos que, 
do ponto de vista econômico, se qualifi-
quem como atos de administração extraor-
dinária.. É que, como visto, os poderes 

22. "(snde ha competência 	destaca 
raso Konder Compara.. 950 Lambem. por via de 

conseqileneia. a indelegebilidade de pomos 
tal  furicães. A rigor, portanto, a Lei 0.6.404 não ca. 
tecla dizer,ern seu art. 139. que 'as anbuicães po-
do. auferidos por lei aos órgãos de admi nistra-
giu não podemser torgados a °urro (órgão, criado 
pra lei ou pelo estatuto'. A regra decorre, natural-
Same, do principio da exclusividade de compotas-
:Roso que na história do direito notifico tem o nome 
do 'principio da divisão dos Poderes-  CCompe-
lkocia privativa do conselho de administração para 
ol designação de diretores, em companhia aberta: 
lufe:Ria de cláusula de conirco social da haldinr. 
cw de eventual acordo de acionistas. para regular a 
mténa9, ia Novos Ensaios e Pareceres de Direita 

	

Empresarial, p. 96). E acrescenta: 	razão. afinal, 
raie na perfeita incompatibilidade entre com,- 
1Ineia privativa e delegahil idade de funções. A ad. 
tinisse esta última, estasse-ia suprimindo. logica-
mente.° caráter exclusivo da atribuição de poderes. 
Pois a função que pateceu ao legislador não pudesse 
ar exercida por mais ninguem, a não ser u titular 
numeado. passara. por vontade dato a ser atuada 
poe oulrern. Onde a lei inscreveu sai-natividade'. o 
.ainaterio da atribuição leria 'nensmissibil idade 
me seu alvedrio. O abuso de poderes seria chocante.  
Oh. cie, p. 97). 

23. 1. X. Carvalho de Mendonça. Tratado 
dr Direito Comercial Brasileiro, vol. IV, 5. ed., n. 
1.167,p. 40. 

24. O ao. 1.011, § 2". do CC, não autoriza, 
eng. remissivamente. a aplicação da regra do an. 
661. § Is, do CC (segundo o qual -paca alienas hit 
pneus transigir, ou praticar outros quaisquer atos 
sue exorbitem da administração ordinária. depende 
e pmcuração de poderes especiais e expressos"). E 
nki intuiu, em primeiro higan porque as disposit 
cães concernentes ao mandato aplicam-se a envida- 

dos administradores são delimitados pelo 
objeto social, e não pela relevância econô-
mica do ato ou da operação a praticar e, 
portanto, a distinção entre atos de admirai 
tração ordinária e extraordinária não é apli-
cável para o fim de determinar a esfera de 
poderes atribuídos aos administradores.. 

No tema dos poderes dos administra-
dores, portanto, sobressaem, de um lado, 
os limites decorrentes do próprio objeto 
social, a restringir a própria capacidade da 
sociedade, e, de outro, as limitações legais 
e as restrições convencionais aos poderes 
dos titulares do órgão representativo. Tal já 
era no regime anterior, assim continua na 
lei atual. 

Mas - cabe indagar - o que sucede 

quando os administradores descumprem as 
restrições impostas aos seus poderes ou, 
até mesmo, atuem foram do objeto social: 
o ato por eles praticado, ainda assim, vin-
cula a sociedade? Desta questão ocupam-
se os incisos do parágrafo único do ar( 
1.015 do Código Civil, incorrendo no já 
apontado equivoco de confundir atos prati-
cados com excesso de poderes com os atos 
ultra vires sacietatis, dando, em ambos os 
casos, soluções que representam autêntico 
retrocesso no direito societário pátrio. 

de dos administradores apenas "no que couber', e 
aqui, sob rodas as luzes não cabe, por se tratar de re. 
gra claramente dirigida a representante convencio-
nal, ao procurador: em segundo lugar, a aplicação 
remissiva lambem se tomara inviável porque. coo 
eretamenie. o an. 661. § 19, do CC é incompatível 
co m o disposto no ao. 1.015 do CC. o qual fome 

whooses. em especial para os atos de alienação 
e Oncra0o (tomo hipotecar). inconeilaveis com 
aquela regra geral do camelo de mandato. 

25. CE: GicuKarlo 06 e Giuseppe Sgsá, Se- 
rene pez Arroor, s. I, 	ed, nora 6. p 788; Gire. 
gio Cia e Albino Trabucchi. Carossentario Bresr 
ai Codice Civil, 6' ed.. nota 11.3 ao arte 2.384, p. 
2.424; Gastone Cortino, te Serieis. 	ed, n. 114, 
pp. 413-414; e G iuseppe Feri, Maniate Dirino 
Comrnereiak, 	n. 225, p. 394 (com o destaque 
de que "assoma distineione a possibile . ata a 
ordinaria e atd di straordinaria FIMMi nistruione: il 
polue degli amminiaratni oiguardaugualmente gli 
uni e gli 
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3.2 Regime dos atos com 
excesso de poderes 

O ato praticado em infração a restri-
ções convencionais aos poderes dos admi-
nistradores não vincula a sociedade e, por-
tanto, o excesso é oponível por ela ao ter-
ceiro: (i) "Se a limitação de poderes estiver 
inscrita ou averbada no registro próprio da 
sociedade"; ou (ii) -provando-se que era 
conhecida do terceiro". É o que dispõem 
os incs. I e 11 do art. 1.015 do CC." Ao so-
pesar os interesses antagônicos dos sócios 
e dos terceiros, optou o legislador por criar 
regras que prestigiam a posição daqueles 
em detrimento da destes: foi um equivoco. 

Com efeito, a luz do regime pretérito, 
já havia se firmado o escorreito entendi-
mento de que 'a limitação dos poderes de 
administração é somente oponível a tercei-
ros que tenham dela conhecimento, ou de-
vessem ter em razão da profissionalidade 
de seus atos, dada a circunstância de que 
verificação dos poderes dos diretores no 
Registro de Empresas não é WH, nem en-
trou nos hábitos do homem comum"" A 
doutrina°  e a jurisprudência'-"prevalentes 

26. O ate. 47 do Cr preceitua: -AO 47. Obri-
gam a pessoa juridica os atos dos administradores, 
exercidos nm limites de sois poderes definidos oo 
ato canso onvo. 

Fala regro contudo, não admite simples inter-
pretaçà o a morara, som/conforme se extrai ale min-

.° 41a compre ao Iitem do mrágrd. unis, doai. 
1.015 de Cr, no qual são previnas hipóteses em que 
atos dos administradores mercidos além Mu limites 
de seus poderes definidos no mo commum o tombem 
obrigam nego:mimo& a pessoa]  oridica ti que roliço 
on nosso ki civil foi ou. regra clara sobre rumino, 
Idade dal Ida:ociedade por anu de seus órgãos. 

27. Luiz lustro Paes de Barros Lanes, "Bode 
dado por soda, aios praticados por seus diretores. 
em razão de administração responsabilidade da-
quela e destes solidariamente. se agiram com eta-
pa ou contrariamente aos enatam, Domentano a 
acerdão), RDA( 2/34-81. 

28 CL Luis Gen& Paes de Barres Teles, 
"Sociedade por mães...-, cita, p 80. "Responsa
lidade dos administradores das sociedades porco   

dc responsabilidade limitada-. Rata 25/50. -O tas 
alcance das limitaçães esmiolarias ao poder dc re-
presentação dos diretores-, RDA! 11319, -Canos de  

eram pela inoponibtlidade das restrições 
convencionais diante de terceiros de boa- 

liquidação expedidas pelas bolsas-, in Pareceres. 
vol. 1, pp. 138.143,e -1noponibilidade das restrições 
estatuntrias aos poderes de representação dos ad-
minisiradores de sociedades anónimas', in Parece. 

vo I. II, pp. 813836: Eghcrio Lacerda Teixeira e 
Jose Alexandre Tavares Guerreiro, Das Sociedades 
Andninins nu Dorna Brasileiro, vol. § 25. p. 481; 
José Alexandre Taxares Guerreiro. -Responsabili-
dade dos administradores& sociedades anónimas", 
BOM 4276-77 (para quem há ',Oda tendem:ia no 
senado de configurar a responsabilidade da so-
ciedade anónima pelas obrigações contraidas por 
administradores agindo com violação da lei ou do . 
esmiolo, quando o terceiro contraeno se verifique 
esLar de boa.fel; Nelson Erzirik, 1"Responsabil 
de civil e adminisinniva do diretor de companhia 
aberta'. ROAS 56/55: e Rubens Remido. Glose de 
Diredo Comercial. vol.. IP ed., 252. pp. 310. 
313; doure tantos outros. 

29. Cf. (entendimento majoritário pela ino-
ponibilidade das restriçoo convencionais perante 
terceiros de lona-fél: -Impugnação ao aval dado 
por sécio-gerente de firma comercial, embora con-
trariando o coraram social. válido, ressalvada a 
ação da sociedade conca o Meio, principalmente se. 
como no caso dos auios, tirou a sociedade provei. 
to da obrigação icei. cume. contraida.  (1-TE. P T. 
RE 68,104GB, ReMiei 	Donos Monteiro, vais  
j. 73.10.196A RTJ 556013 "A indo que o desvio de 
finalidade da firma ou a infração do seu contrato 
social molhe de ato de uma imica pessoa dirigen-
te da mesma, o abuso por ela cometido não exonera 
a responsabilidade em face dc terceiro de boaTé. 
Compete empresa zelar enbsersaror atos pratica. 
dos por seus sócios dirigentes, não lhe sendo licito 
alegar ignorancio de tais atos em prejuízo de orcei,  
em" (STF. Pkno. RE 69.028-RS-F_Div, Rel. Minis-
tro nompson Flores, vivi_ 061971, RT 043/345). 
"Noto promissória. Aval assina& por diretor em 
nome dasociedade. Inobstante contrariar o contrato 
social que exigia a assinatura de dois diretores, 
INa e a obrigação contraída com terceiro de bomfe, 
ressabiada a adio regressiva da sociedade contra 
diretor" (STF. P T„ RE 70.830-GB, Rd. Ministro 
°Mei Falcão, 	j. 149.1971, RTJ 59/2183 -Mudo 
avalizado por sociedade anónima com assinatura de 
apenas um diretor, contornando os estatutos, too 
validade c eficácia cambial com reOção a tereeirode 
bopfé"(STF.217.. RE 72.174.RS, Rel. Ministro Xit-
Oer de Albuquerque, ate,. 65.1973. RT 460/2163 
"Sociedade por quotas de responsabilidade limitada. 
Afirmar que as limitações esmiolariasrevalecm, 
sempre e sem exceção, nas relações da sociedade com 

N. Pelo regime atual, porém, ao menos 
diante da literalidade do art. I A15, porá- 

Doom eriaede certo modo,otravesde ampla pre-
nançioJoria o/ depor. entraves pesMissimm circu-
lado económica e proporcionar. quiçã.to  sociedades 
1110,, escrupulosas uma poderosa vólvulo escapa-
*ia.

0 
 Conciliação da defesa da aparEncia joridica e 

da proteção aos legnimus interesses doas/mios e dos 
&reines de 'mak"  (IISP. 64  CC., Ag PO. 199346, 
Mal. Desembargador Sousa Lima, me., 30.7.19)1, 
it.inwsr IN/214). -O aceite ou aval lançado por um 

h
Mico diretor obriga a sociedade perante terceiro de 

m-R. embora tenha ocorrido violaqu do ocorras 
maior iTISP, Ir  CC., Ag Per. 200.325, RO Dosem- 
rumado Pacheco de Manos, 	j. 28.9.1971, RT 

438/119) "O aceite ou aval Marrado Por um sacio 
pi  obriga a sociedade perante terceiro de boa. 

II,mmeo importando haja sido violado o contrato 
ocular.  IT15P. 14  CC, Ag Pet. 200.098, Rel, Desem 
bargador Pacheco de Manos, vos  j. 28.9.1971, RT 

limitada. 'Sociedade comercial Responsabilidade 
limitada. Obrigação assumida por um Moo apenas. 
Violação de contrato. Irreleváncia perante terceiros. 
Adio de cobrança procedente. Terceiro não pode 
Dor prejudiudo pelo descumoimento do contrato 
piaum dos sócios, as assumir obrigação em sorne 
do soledade-  (T.ISP, 54  CC., Ap. 212609. Rel. De- 
gembooador Sylvio Barbosa. 	fil.8.1972. 01-  
50d). -Cambial. Cobrança executiva. Cambial 
emitida por quem linha na ordem externo. poderes 

ispreuntaeão. Quididade não infirma& 
rio 

 COSO 
da lide. Portador de boa._ Ação acolhida"  (TACix 

/14  CC., Ap. 136316, Rel. Juiz Munir Barreto, 
me. 3 02.6.1970, JUTACaSP-Lex 141,2). 'Socie-
dade comercial. Gerência. Mau uso da razão social. 
Ibroiro de bua-fé. Responsabilidade da sociedade 
poios atos e negligência de seus diretores" (11  TA. 

3,514, 4a Cin.. Ap. 409247-7, Rel. Juiz Deu x iene 
Lobo, 5.0, j. 14.9.1969, JOTACivSMLex 1202251 
70 aval prestado pelo 

idoso 
em nome da pessoa 

canina não a desobriga de responder perante ter-
ceiros de bon.k, não obstante esteja consignada em 
dliumla contratual a proibição de ladino& de sua 
me& social para negócios estranhos A sociedade,
cabeno-lhe. entroaio, o deito de regresso cot 
ra 

 
apele-  ITAMG, 3 	

i 
4  CC. Ap. 102.0823, Ra Juiz 

Abreu 	rn.v.3. 1731991, RE 68811584 
30 Cf. (entendimento mineritOio pela opo-

mbiIdade das restrição convencionais perante me 
coros):"Não permitindo o contraio que a sociedade 
me enpunsabilize em brutos 	 Irl. por 
asna forma determinada os que suntirem dmrespci-
onde a mona. evidentemente, deixarão de ter va-
lor" TISC. P CC.. Ap 6.973, Rel. Desembargador 

Nobrega, Ou, j. 24.4.1969. RT 402/3501. 
"Aval oestado por um dos sócios, para proveito 
próprio, contra disposição expressa do contrato so-
cial. não obriga a sociedade-  (TJGB, 14  Gr. Cães.  

grafo único. 1 e 11, do CC, a sociedade fica 
vinculada pelos aios praticados em seta 
nome pelos titulares do órgão representati-
vo perante terceiros, a não ser que prove 
que o terceiro tinha conhecimento de que o 
ato desrespeitava limitação constante do 
pacto sereial ou que dita limitação de pode-
res estava registrada ou averbada no regis-
tro próprio da sociedade - hipótese em que, 
logo se vê. não bastara' mais o "homem co-
mum" alegar a sua ignorância, pois, ainda 
assim, o ato excedente. em principio, não 
vinculará a sociedade. 

Diz-se em principio, porque, sob cer-
tas circunstancias e ir luz do primado da 
boa-fé objetiva, os atos do administrador, 
apesar de exercidos em infração a restri-
ções convencionais de poderes e, portanto, 
a despeito do disposto no are 1.015, pará-
grafo único, do CC, poderão vincular a 
própria sociedade, quando: (i) forem ratifi-
cados posteriormente," expressa ou tacita-
mente; ou (ii) a sua preservação se impuser 
por efeito de outras regras e preceitos, em 
especial aqueles destinados a tutelar a po-
sição juridica de terceiros!' Porém, é um 

Cio, El 61.043. Rel. Desembargador Luis AMUO° 
de Andrade. v.u.. j. 9.1.1970 RT 418/3661 Mda: 
TJRJ,4a CC., Ap.6.965, RO Des. EurAidesFêla de 
,$oura. v.u.. j. 3.4.1919, 28 E41215; c TARO. 54  CC.. 
Ap, 64.318, Rel. Juiz Albeno Lacerda Filho, vis. j. 
282.1977. ../B 64/206. 

31. Cf.: -Sociedade cie. Asveciação despor-
tiva. Dação de imóvel em pagamento de divido Ato 
da diretoria. Irregularidade pretendida. 'tonificação. 
contudo, per assembléia geral de sécios. Ação de 
nulidade cumulado com rei. indicai* improceden-
te. A ratificação leni eleito retroativo operando CA 
aro cono se ocorresse no momento do mo ntifi-
.do-  ("EDIS. Cama Cias_ nuns. El  12.333. Rel. 
Desembargador Jose Silva, rua. j. 11.9.1957 RT 
320/5913 

31. Neste ponto, faz-se comumente alusão 
teoria da aparencia. Como a aparência, em si mesma 
considerada. tio i fooe de poder de representação. 

explicação mais tecei& e convincente. que tem 
°mérito inegavel de ordenar e sistematizar as solo 
ções juridieas, enconna.se no insinu, do manda-
to liderado COvildungsvollinachn. A construção do 
mandato tolerado e a sua exata diferenciação no 
relação ao mandato aparente encontram-se bem de. 
Focadas no direito alemão (v.: Adolf Baornbach e 
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ponante aqui repetir o aterra de Luiz Ges-
tão Paes de Barros Leães, ainda hoje váli-
do: "a proteção à boa-fé não pode ser invo-
cada para justificar a transferência de res-
ponsabilidade como regre:gelai, visto que, 
caso isso acontecesse, o património da so-
ciedade ficaria à mercê de administradores 

Klaus J. Nom, HandefsgesenNich, 29.  ed., § 48, ns. 
5-7, pp. 126-126; Clres-Wilhelm Canana, Mandei, 
racha, 231  ed, § 16, ns I2-14. pp. 311-312; Karsten 
Schmidt. HelndelSICChl, 51  ed, pp. 486482 e Bre, 
ner Ekon, Allgemeiner Teu der Bargerlielsen Ra-
das, 2.  vol. Das RechogesclOR. Red., §49, as_ 2-3. 
pp. 828-8367 Mas, no direito brasileiro, continuam 
sendo exemplarmente ignoradas. em que  pese o es-

tio pioneiro de Fábio Konder Comparai° rApa-
rèneia de representação; a insustentabi lidado de 
unia teoria... RDA, 01139441, o qual ainda não levo 
a repercussão merecida no meio jurídico. A constata-
são do mandato tolerado não é inecomativel com a 
teoria da representação orgânica (cl.: Rolf Wattes 
Basler Remelentas era, Sdarourisehan Primada. 
itt - Olareationenreek I - are 1.520 OR - obra 
coletiva, 3.  ed.. n 992) e, portanto, servo também 
para elucidar questães relacionadas aos atos prati-
cados com excesso de poderes. Ainda que de forma 
intuitiva, os tribunais têm gabando as suas diretri- 
zes ( p. 	TACivSP, 1. Câm., J1,157.031. Rel. Ade 
Evaristo dos Santos, su, j_ 194.1971, RT 426/199; 

TJSC. 3° CO'.. Ap. 20.021. Rei. Desembargador 
Wilson Guarany, 	j. 33.1984..JC 45/2321. Ainda 
sobre o terna -Sociedade comercial. Obrigação as-
sumida pila diretor empossado ilegitimamente. Irre-
levância perante terceiro, Pagamento devido. Ação 
de cobrança procedente_ As regras da aparencia se 
aplicam às sociedades, mormente quando o Palro 
gerente ou diretor se comporia ara olhos de todos 
e para com terceiros CATO SC C XCCCCSSC o [...CO por 
titulo reagimo" (I" TACivS11. Is Cá, Ap. 196971, 
ReL Juiz Evaristo dos Santos, vai.. j. 11.9.1973, RT 
451E133) 'Sociedade comercial. Representação. 
Ação anulatória de aval prestado por sacio que. peio 
contrato de constituição da sociedade. não tinha au- 

zaçâo para usar a fino, social. Interpretação do 
artigo 316 do Código Comercial. No caso, apesar da 
resnieão contida na clausula contratual. a socieda- 
de 10.1'00 o  ern,eo da f rua coma diversificada 
representação. até mamo perante o Poder MIJAM°, 
e algumas vezes com assunção de responsabilidade 
cambiaria e sem o atendimento das exigéncias do 
ctrato. Não pode, agora, pretender, porque dissi- 
den
on

tes os associados, seja cancelado o aval e seja 
o prejuizo suportado por terceiro. que não teve sua 
ma-f0 demonstrada" (EISP, O CC., Ap. 179.638 Rel. 
Desembargador Oclavio Stucchi. no,. j. 107.1969 
RJTJESP5/222). 

in.crupulos."." Nem se pode, de outro 
modo, pretender genericamente vincular a 
sociedade a estes atos negociais exceden-
tes, por meio da invocação das regras so-
bre responsabilidade indireta por fato de 
terceiro (CC, art. 932, 	na medida em 
que o administrador não é preposto da so-
ciedade, é titular de órgão, e aqui estamos 
a tratar de vinculação negociai, e não de 
responsabilidade civil. 

Contudo, se a exegese reta da lei irá 
prevalecer nos tribunais ou se será relativi-
.da por outros preceitos (CC, arts 113 e 
422), é questão ainda em aberto. De toda 
forma, dura les sed lex e, enquanto não for 
alterada, como tal claramente se impõe, 
cabem algumas observações complemen-
tereS. 

A primeira observação é a de que as 
restrições aos poderes de vinculação da so-
ciedade não se colocam no plano da vali-
dade, mas no da eficácia: as restrições não 
são válidas ou inválidas, mas, conforme o 
caso, oponíveis ou inoponiveis (eficazes 
ou ineficazes) perante os terceiros com que 
a sociedade contratar. Contudo, ainda 
quando no plano externo elas sejam inopo-
níveis, no plano interno as restrições são 
válidas e criam obrigações para os admi-
nistrador., despoletando, assim, a respon-
sabilidade civil pessoal do administrador 
pelo ato praticado em infração ao pacto so-
cial (CC, art. 1.016; e LSA, art. 158, I1)."  
Além disso, por serem as restrições válidas 
e eficazes no plano interno, o regime do 
art. 1.015, parágrafo único, do CC, não se 
aplica a negócios realizados entre sécio e 

33. Luiz Gestão Paes de Barros Leães,"Socie. 
dade por ações...". cit., p. 81. 

30. Cl.: Gemes Ripen e René Robles traiu 
de Dona Com marcial. t. 1. 10 ed.. n. 700. p.572 (cri. 
ficando decisão da Corte de Cassação francesa que. 
para atribuir â sociedade responsabilidade pelos 
atos de seus administradores. a equiparou 
menear, acrescentando que "n'ex iste entre le reine-
sentant et la société sucuri lies de subordination-). 

35. CO. Tremas Raiem, //Mines Veil, Reda 
der Kapitalesellschuldn. ed.. § 32. 11, ris. 19-21. 
p. 499 

gtriedade, ou entre esta e os seus adminis-
tradores, frente aos quais as restrições se-

nto sempre oponiveis.'"  

A segunda observação é a de que o 
sistema do art. 1.015, parágrafo único, do 
('1', em nada limita a plena aplicação dos 
principais gerais do negócio jurídico, em 
especial as regras sobre os seus vícios con-
tidas na Pane Geral do Código Civil."  Por 

leso. ainda quando a restrição de poderes 
possa ser inoponivel ao terceiro, tal não 
significa que atuações concertadas do ad-
ministrador com o terceiro, fraudulentas, 

em conflito de interesses, simuladas ou por 
qualquer modo viciadas, não possam ser 
questionadas pelo metro das regras do ne-

mtrici jurídico e da correlata ereeptio dali. 

A terceira observação refere-se à pro-
va do conhecimento pelo terceiro das res-
trições convencionais aos poderes dos ad-
ministrador.: o inc. II, do parágrafo úni-

co, do art. 1.015 do CC deixa claro que o 

ônus cabe à sociedade. Mas prova do quê? 
aqui que se positiva mais um retrocesso 

do legislador, ao exigir a prova do efetivo 
conhecimento da limitação por parte do 
terceiro, aparentemente não se contentan-
do com a simples prova da inescusabilida-
de de sua ignorância diante das particulari-
dades do caso concreto (falta de diligên-
cia). Ao assim fazê-lo, gerou novo foco de 

disceplações interpretativas, e tal não care-
cia 000130r. Tanto mais se Se considerar 

que, no vetusta art. T, inciso 2, da Diretiva 

o 68/151/CEE, de 9.3.1968. do Conselho 

da Comunidade Económica Européia, já se 
preconizava que "as limitações aos podo-
rem dos órgãos da sociedade que resultem 

dos estatutos ou de uma resolução dos ór-
gãos competentes, são sempre inoponiveis 

36. CC: Karsen Schmidt, Ahinehener Rem-

edara, zum Haredelsgeseeduch, 2° vol.. cit., § 126, 
n. 17, pp. 448-449. 

37. Cf.; José de Oliveira Ascensão, ob. MI., n. 
95. p. 523: Herbert Wiedemann, Geselischafissedu 

p. 527; Thomas Rance e Rridiger Veil, Ma. eia. 11 
32.11,22, p.500; e Francesco Gargano. /ó Sociedi 

per Adora. ciL. n.  0P- 285.  

a terceiros, mesmo que tenham sido pu-

blicadas".'  O atraso de nosso legislador é 

patente. 

A quarta observação, por fim, é a de 
que as sogras sobre oponibifidade de restri-
ções de poderes dos administradores aqui 
analimdas aplicam-se exclusivamente às 

restrições convencionais, isto é, às restri-

ções inseridas no pacto social; são apa-

nham as inúmeras limitações legais Em 

primeiro lugar, porque esta nitriria classe 
de limitações é, como a lei em geral, opo-
nivel a quaisquer indivíduos, aos quais não 
será dado alegar ignorância da lei (LICC, 

art. 35. Em segundo lugar, porque. -se a 

lei retira poderes aos órgãos da sociedade 
para proceder deste ou daquele modo, já a 
confiança de terceiros não pode ser invo-
cada, porque não há confiança legítima 
contra o que dispõe a lei". E o que ocorre 
quando a lei, e não o pacto social, subordi-
na a prática de certos atos à prévia mani-
festação dos sócios, dispõe sobre compe-
tências e regras de administração conjunta, 
regula o conflito de interesses em negócios 
realizados entre sociedade e sócios, e esta 
e . titulares de seus órgãos, e assim por 
diante. A inobservância das restrições le-

gais conduz, de regra e salvo solução di- 

38. A Diretiva comunitária adorou a regra do 
§ 82 da AktG de 1965 alemã que. sob a epigrafe "Li-
mitações aos poderes de representação e de gestão". 
prescreve: 511 Os puderes de representação da di-
retoria (Vormand)neo podem ser [anilado,  125 Nas 
relações dos membros da diretoria com a sociedade, 
estes são obrigados a observar as limitaçbes que os 
estatutos. o conselho de supervisa, 	sembléia 
geral e os regulamentos da discam eido conselho 
de supervisão tenham estabelecido para os poderes 
de gestão social no âmbito das disposições sobre a 
sociedade por ações-. Atualmente, a regra corre-
Muna integra o direito interno dos vários paises-
membros. mis como Alemanha (AktG §82(2). oca 
§ 126, GmbHG § 37(2)c GenG § 27), baba (CC is. 
art. 2.3846França (CCom fx., art. L 225-36)e Ponu-
gel (CSC, arts. 260° e 490°) dentre outros. Integra, 
ainda.° direito interno da Suga (OR, art. 718a). 

39. losé de Oliveira Ascensão, ob. nt., n. 92, 
p. 316. No mesmo sentido (reputando oponivms as 
restrições legais): G:orai° Ciais e Alberto Imbue-dai, 
ob. cit. mio 11-7 ao art. 2.384, p.2429. 
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versa, á nulidade do ato por violação de lei 
expressa ou pela sua ilicitude. 

3.3 Regime dos atas 

"ultra vires sacietatis"" 

Diferentemente dos atos praticados 
com infração a restrições de poderes dos 
administradores, os atos ultra vires sode-

latis são aqueles realizados em nome da 
pessoa juddi. (no caso, da sociedade), 
porém fora de seu objeto social; atos estra-
nhos as objeto social. Na medida em que, 

ao menos de acordo com a doutrina tradi-
cional, o objeto social impõe limitações 
própria capacidade da sociedade, confor-

me acima destacado, surge a discussão so-
bre saber se a sociedade deve ou não res-
ponder por atos praticados fora do objeto 
social. 

No direito anglo-saxtinico, onde a teo-
ria dos atos ultra vires socielatis foi ini-
cialmente desenvolvida para tutelar a posi-
ção dos sócios," sustentava-se que tais 

40. Sobre á teoria dos atos mirro virar no 
sistema de cominaria, vide 1.. C. R Carwer. Gala - 
erk Principies '/Modera Compor ry Uns, fi. rd.. pp. 
201-234, gen Penei, Company Lm, 2' ed., n. 6.1 
pp. 114110, e Melvin Amo Piscariam. Corrpora-
tinos and olhe. Business Ownisalions: Caies and 
Materiais, 9' ed., pp. 92-98. Ainda sobre o direito 
inglês, confira-se o belo apanhado de João Fspirito 
Santo (Sociedades por 0,01■23 e Ananim., - Vin-
culam. Objeto Saciai e Representação Plural, pp. 
218-273). Sobre o mesmo assunto no direito brasi-
leiro, confinar-se- J. Lamarline Co.a de Oliveira, 
ob. cit., ns.1.4.2 e 5.3. pp. 141144 e 252-251 Waldi- 
no 	"A teoria urna vires tora:latis peran- 

a Lei das Sociedades por Açars", ira questões de 
Direito &Mataria pp, 1-16, e também PT 546/11-22 
c ROM39/111-124, Mário DM, Corr. Bittencourt, 
"As sociedades comerciais e os atos ultra rires., RT 
656/48-52; Roberto Papini, Sociedade Anónima e 
Mercada de ralares Mabilierios.M ed., pp.256-261, 
Romano entramo, "Sociedade annnimai aros abra 
viras; validade ou não das prestardes de garantias", 
RDM68/17-24, e Rubens Requião, Curso de D.e. 
Comerciai, 2` vol., IM d., n. 416, op. 184-186. 

41. Irá garro sustente que a teoria dos nos ul-
tra vires foi concebida para a mela dos sécios e um-
boa doa terceiros (credores sociais). paia: (i/para m 
acionistas, a limitação da atuação da sociedade ao  

atos seriam nulos. Mas não tardou para que 
os abusos na aplicação desta drástica san-
ção conduzissem a situações absolutamen-
te iníquas, em prejuizo dos credores so-
ciais. E que, em se cuidando de nulidade, a 
própria sociedade em dado alegar o vicio, 
quando assim lhe conviesse, em seu bene-
ficio e em prejuízo de terceiros que com 
ela contrataram, e com o agravante de que, 
senda nulo o ato, nem mesmo aquele que 
atou em nome da sociedade - e adminis-
trador - estaria vinculado. Os tribunais, 
porém, mitigaram esse princípio, recusan-
do invalidar um contrato, quando ele tives-
se sido integralmente cumprido, ou quan-
do fosse ratificado pelos sócios.' Poste-
riormente, passou-se a entender, de manei-
ra mais correta, que os aos ultra vires se-
riam ineficazes apenas perante a socieda-
de, desde que presentes os requisitos que o 
caracterizam, sem alforriar aquele que agiu 
em seu nome de responder perante tercei-
ros, Em tempos mais recentes, porém, a 1.  
Diretiva da Comunidade Européia acabou 
por praticamente eliminar a força outrora 
reconhecida à teoria no direito inglês." 

ara objeto social asseguraria o emprego dos fundos 
sociais somente na e0r1SarlaãO de atividades que os 
sócios optaram por explorar; e (ii) para os credores, 
argum.a-se, a garantia resultaria da segurança de 
que a sociedade e, por extensão. os aras ativos, não 
serão aplicados em empresa diversa daquele ã qual 
vinha se dedicando e que, perimo, presumivelmen-
te conhece, evitando-se, assim. perdas de capital em 
trem nas quais não domina. Na realidade, porém, a 
proteção aos tarar-irar era meramenre 	Piar 
o objeto das sociedades. no antigo direito inala, 
passou a ser definido de inuma cada vez mais ampla, 
justamente andaria ar amarres sociais não viessem 
a incorrer em atos narro vires soerem/A inclusive 
mui a inserção de auténtaa cláusula abana 0. es., 
"e qualquer oura nividade que os sócios entende-
rem desenvolver"). Na oraria, a Mona em questão 
acabou por beneficiar m sócios ds custas dos credo-
res sociais. pois. via de regra, arriastes que iaro sen-
rir es efeitos da rejeição de determinadas operaram 
pela sociedade (ar prática usualmente contratos de 
malar, financiamento e gnanna) 

42. Cf. Herbert Wiedemann, ob. eit, p. 209. 
43. Cf., André Tune. LeDroir Andará der So-
Ananymes, ar ed., n. 36, pp. 43-44. 

A dificuldade na detecção doa atos al- 

rrN 	societatis está em que, muitas ve- 

m, da prática isolada de um ato, não há 
LIMO verificar se ele se enquadra no âmbi-
to do objeto social (atividade empresarial), 
se me trata de ato instrumental ou não à rea-
Iltuçao do objeto social, e, entre vincular a 
ouctedade ao ato praticado por quem ela 
elegeu para a direção e deixar ao terceiro 
contratante apenas a possibilidade de acio-
irar o administrador (cujo patrimõnio nem 
vernpre é capaz de responder pelos atos 

praticados), dever-se-ia prestigiar sempre 
a primeira solução (e assim também deve 
ser diante do regime atual, por não se po-
der então afirmar que se trata de ato "evi-
dentemente" estranho ao objeto social). 
1.11M Asearelli assim já entendia, anotan-
do que "o problema decorre do fato de não 
poder ressaltar, de cada ato singelo, a con-
formidade dele com o escopo social. Por 
isso, quanto à tutela dos areeiros (em con-
traste, a respeito, com as exigências de tu-
tela dos acionistas) é preferível poder, a 
eventual desconformidade, ser invocada 
lia ação de responsabilidade social contra 
os diretores; não, porém, para que a socie-

dade possa exonerar-se da sua responsabi-
lidade perante terceiros"" 

Bem por isso, a ineficácia dos atos u-

rra vires sarjeta/is é regra que não foi aca-

tada no art. 9°, inciso I, da Diretiva n. 
68/151/CEE. de 9.3.1%8, do Conselho da 
Comunidade Económica Européia,'  e, por 

44. Tullio Ascarelli, "Principiar e problemas 
das sociedades 	ira Problemas dos Socie- 
dades Anónimas e Direito Comparado, nora 82, p. 
367. Francesco Galgam) também afinca que o ato 
:deo vires é brardese de abuso de poder (Il Negosia 

104, r 465, eia Soden) per Avio-
u,. ca., rt 10, e. 293). 

45. De acordo com o ara. 9e, inciso 1, da Dire-
tiva n. 68/151/CEE, 'a sociedade vincula-se perante 
terceiros pelos atos realizados pelos aros órgãos, 
arnmo se tais atos forem alheios ao seu objeto so-
cial, a não ser que esses atos excedam os poderes 
tare a lei atribui ou permite atribuir a esses órgãos. 
Todavia. os Esudos-membros podem prever que a 
sociedade não fica vinculada, quando aqueles Mas 
ultrapassem os limites do objeto social, se ela provar 
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conseqüência, não tem merecido prestigio 
no direito dos países europeus.' 

O legislador pálio, contudo, contra-
riando a tendência dos direitos mais na-
demos e regredindo em relação ao regaste 
pátrio anterior, acabou por adota-la, nas, 
felizmente, com alcance algo limitado. no 
inc. III do parágrafo único do art. 11115 do 
CC, a qual prevê a ineficácia perante a so-

ciedade apenas de -operação evidentemen-

te estranha aos negócios da sociedade".De 
fato, não é qualquer ato ou operação estra-
nho ao objeto social que pode ser queslio-

nado: apenas aqueles lavidentemente"es-
tranhos poderão ter a sua vinculação (efi-
cácia) questionada pela sociedade. O ad-

vérbio -evidentemente" clama por rigor na 
aplicação da regra legal. Além disso, mes-
mo quando po.ivel a sua aplicação, nato 
ultra vires societalis não será reputado 

nulo, mas apenas ineficaz perante a socie-

dade." 

Adotada que tenha agora sido com tal 
conformação a tararia dos atos ultra vires 

socielatis no direito brasileiro, desponta 
outro problema correlato; o de saber se os 
sócios, individual ou co/egialmente. pede- 

que o ierceiro sabia, ou não o podia ignorar, rodo 
no conta as circunstâncias, que o no etcxpasava  

• ene objeto: a simples publiarção dos marotos não 
constitui, para este efeito, prova bastante". 

V: Porrugal (PSC. art. 6.(4)1. Ilidia (Cr ia, 05. 
art. 2.384-bis), dentre ouros. A irtoponibilidade dos 

vare voes e das mancares estatutárias conduz 
ooncluaro de que o poder de reareuentação dar ad-

ministradores é ilimitado e ilimitável mansamente, 
e, portanto, `tampouco operam como limites o fim 
social e o objeto empresarial" (Priedrieb Keder, 
Derearenartsrmar, Med., p. 3144 V. amas Plasmo 
Scbmidt, Gesellschafisrache, cit., A 10,11, p 25/, 

47. Segundo a doutrina tradicional, o oljeto 
social põe limites à afligia capacidade da sociedade 
e, sendo assim, a sanção geral para a sua falta seria 
a invalidade do ate praticado (cf. José de Olheira 
Ascensão. ob. MT n. 16, p 533 Contudo, para evi-
tar prejuízos desmesurados aos inceiros e libem o 
partiria infraror, as necessidade do tráfego levaram 
o learslador pátrio a reptou o ato ineficaz; noutros 
sistemas. como visto, nem mesmo tão longe an foi, 
justamente para não fazer recair sabre terceiros os 
ekilos da atuação incorreta de titulares de órgãos 
sociais. 
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riam convalidar atos praticados fora do ob-
jeto social. De maneira geral, a doutrina 
entende qu

.
e a ratificação seria teoricamen-

te viável. Divergem os estudiosos, po-
rém, em relação ao quanta, exigido para a 
ratificação e, de modo mais especifico, se 
sena o da unanimidade ou o daquela mes-
ma maioria necessária à alteração do obje-
to social - não bastando, em todo caso, 
uma simples maioria que, de per si, não te-
nha o poder de modificar o objeto social e, 
portanto, de impor à minoria a sua vonta-
de. Contra a ratificação pela maioria sufi-
ciente para alterar o objeto social, argu-
menta-se, primeiro, que os poderes confe-
ridos ao órgão colegial dos sócios "cir-
cunscrevem-se ao objeto (que deve ser de-
finido de modo preciso e completo) e. se-
gundo. que a lei estabeleceu formalidades 
especiais para a mudança do objeto social 
(art. 136, V). Logo, a ratificação de atos 
praticados fora do objeto social constitui. 
ria uma alteração social a posteriori (e até 

eventualmente sem a observância das for-
malidades especificas impostas pela lei) e 
que poderia ter como efeito fraudar o direi-
to de recesso outorgado ao acionista 
dissidente".. Efetivamente, se se admitir 
que a sociedade possa sistematicamente 

48. Nos iribtinam, sobre o num: "Sociedade 
comercial. Responsabilidade limitada. Operação es-
tranha ao objeto social. Prática levada a termo pelo 
seu gerente, sem poderes suficientes, mas com a al-
eita anuência dos demais. Validade da mesma. São 
válidos os atos praticados pelo gerente de sociedade 
por cotas de responsabilidade limitada. sem poderes 
suficientes, mas com a anuncia, ainda que tácita. 
dos demais Meios" (T1SC, e CC, Ap 6.340, Rel. 
Desembargador Ominado N6brega.v.u.,(.041469, 
RT 404/'55). "França. Ato de gerente de sociedade 
limitada infrIngente do contrato. Validade. se  todos 
os oxislas com ela concordaram. de prevalecer a 
fiança prestada pelo gerente de sociedade limitada, 
mesmo infringente do contrato, quando iodos os co-
i imas a ela deram sua concordáncia" (STF. N T.. RE 
M.716-PR, RN. Ministro Cordeiro Guerra. vos. j. 
20.2.1976.RT499/264). 

49. Waldi rio Bulgarelli, , teoria ideei vires 
soe.aiis perante a Lei das Sociedades por AV.", 
RDA/ 39022-123. Com  o mesmo registro: Giorgio 
C.a e Alberto Trabucchi, ob. ai, rota 	ao ara, 
2.384-bis, p. 2.426. 

agir fora do objeto social para, depois. ape-
nas ratificar a ato por intermédio de delibe-
ração da maioria dos sócios, sem com isso 
alterar o pacto social, estar-se-ia impedin-
do o direito de recesso em sentido estrito. 
Mas, ainda no caso de ratificação, não há 
dúvida que os administradores, o controla. 
dor e mesmo os sécios que tenham votado 
contra o interesse da sociedade, poderiam 
ter a sua responsabilidade civil posta em 
causa. A questão, como se vé, é delicada e 
com diversas variantes, cuja análise mais 
demorada não se mostra possível neste tra-
balho e, em todo caso, está a reclamar en-
frentamento pelos estudiosos. 

4, Conclusão 

O an. 1.015, parágrafo único, do Có-
digo Civil deve ser alterado, mais do que a 
pura e simples revogação de seu inc. 1, im-
põe-se simultaneamente atribuir nova re-
dação ao inc. II, para que nele fique cons-
tando a possibilidade de aposição das res-
trições convencionais apenas se provado 
que o terceiro as conhecia ou, tendo em 
conta as circunstâncias, não as podia igno-
rar. A revogação do inc. III também seria 
medida salutar, embora se reconheça que, 
se aplicado de maneira estrita e em conju-
gação com as demais regras balizadoras 
dos deveres sociais de conduta, possa até 
subsistir, o real perigo que existe, eis toma 
da teoria dos atos ultra vires societalis, é o 
da sua aplicação arbitrária, com reflexos 
na certeza e segurança indispensáveis às 
trocas empresariais. 

De fato, a manutenção do parágrafo 
único do art. 1.015 do CC, tal como atual-
mente redigido,' representa autêntico re- 

50. O art. 1.015, parágrafo único, do CC brasi-
leiro tem a sua origern no an. 2.398 do Código Civil 
deitam, o qual regula o poder de representação na 
sociedade em nome coletivo elo limitazioni non 
sono opponibili ai lemi, se non sono iscritte roi re-
gistro deite imprese o se non sie  rova clic i ter. ele 
Senna avuto conoscenca"3 regt 
sada A diferença este em que, no direiito pátrio, o 
preceito se aplica as demais sociedades reguladasno 

Iffieesso legislativo, a distanciar o direito 
ainda mais, das legislações 

gelosçadas." Atenta contra a segurança do 
' tráfego juridico. Dificulta as trocas empre- 

t. ferieis, 	num ambiente gleba- 
' legado, em detrimento da própria socieda-

de e dos sócios que procurou proteger." 
Dissemina a insegurança, por dar margem 
a emestionamentos judiciais. E consagra 
um sistema que penaliza os terceiros de 
boa-fé em beneficio daqueles que têm ou 
deveriam ter condições (e o dever) de fis-
calizar os atos de seus administradores e, 
em todo caso, haveriam de suportar os pre-
juízos de atos praticados por aqueles que 

rindigo Civil, dentre as quais a sociedade limitada 
gim ...afio man difundido). Oplicaesc-a un-
hem à sociedade anónima? O lema e controvertido. 
O ara. 1089 do CC possibiiita esse enleadimento, 

salgaras estudiosos - mais preocupados em en-
contrar um meio para ataca s  a ineidencia de uma 

tánima regra legal do que propriamente COM a 

anlidec e a ecereneia da construção para tanto en-
gendrada - sustentam que a lei acionária. ao pre-
ver a rnponsabilidade civil do administrador por 
nos ominados com infração dos estatuto. (LSA. 
art. 158.111, teria assim adaado sistema próprio. a 
,ãstar o invocação subsidiaria de regime geral da 
lei civil. Contra isso. puder-sc.is  contra.awmentar 
mu ume siluação não exclui a Doira, a previsão de 
responsabilidade civil do administrador não implica 
em tornar a sociedade vinculada ao ato excedente. 

San planos distintos; seja ou não isNnivel a restri-
ção externamente, o administrador que descumpre a 
nionição convencional responde. mr isso e em rad° 
disso, pala reparação dos danos que causa. Outros 
artigos da lei acioneria poderiam, porém. corroborar 

visão restritiva. De toda forma. ambas as correntes 
árn os seus argumentos e, até boje, essa especifica 

rovérsia sobre a apli.cão do cari. 1 015 do CC ás 
vociedades anónimas ainda não repercutiu nos tri-
unais; é provável que vá primeiramente surgir ern 
ase envolvendo sociedade limitada supletivamente 

incida pela Lei das 5/A (CC, art. 1053. parágrafo 

mico). 
51. As criticas ao art. 1.015 do CC são mo-

nocludin, Alfredo de Assis Gonçalves. LB.,  de 

[Ore. Soeis/ano, 	n. 112, p. 255. e Direito de 

Empresa. n. 165. p. 209, José Waidecy LOCO.. Das 

Saeiedodes Lioriladao ed,n. IS, p.460: e Manoel 

de Queima Pereira Calças. Sociedade Camada 

Nava Código Civil, n. 8.2.2. p. 153. 
50 Cf.: Francisco Galgam, il Negaceia 

diro, cg, n. 102, p. 459.  

guindaram à gestão social. Não é lei que 
mereça subsistir. 

De todo modo, se e enquanto altera-

ção legislativa não sobrevier, caberá aos 
diligentes estudiosos do direito adotar as 
devidas cautelas em beneficio de seus 
clientes e, em caso de litígio. espera-se 
que, recorrendo-se aos princípios gerais de 
direito e às cláusulas-gerais do Código Ci-
vil, haja a necessária relativizaçâo das re-
gras sobre vineulação de sociedades. Para 
não consagrar soluções iníquas. E para as-
sim cumprir o mandamento de que "jus est 
ars bani n aequi". 
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